
 

   
 

   

 

COMUNICADO 

 

Informamos aos magistrados e demais membros da comunidade jurídica que o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 7.211, por maioria, declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 

8.888/2020 do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a vedação da aplicação 

de multa por quebra de fidelidade nos serviços de TV por assinatura, telefonia, internet 

e serviços assemelhados, enquanto perdurar a pandemia do coronavírus (Covid-19), 

no Estado do Rio de Janeiro. 

 

O Aviso TJ nº 126/2022 que comunicou a decisão foi publicado no Diário da Justiça 

Eletrônico em 10/10/2022. 

 

Leia a íntegra do AVISO TJ Nº 126/2022 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2022 | Edição n° 112 

Topo 

COMUNICADO | PRECEDENTES | LEGISLAÇÃO I TJRJ (julgado) | TJRJ I STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca  

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1070  novo   

     STJ nº 751   

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=293782&integra=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1070.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0751.pdf


 

   
 

 

Município de São Paulo não pode legislar sobre telecomunicações e radiodifusão 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência sobre a inconstitucionalidade de lei municipal de 

São Paulo (SP) que regule matéria referente a telecomunicações e radiodifusão. O Tribunal, por unanimidade, 

reconheceu a existência de repercussão geral (Tema 1.235) da questão tratada no Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE 1370232), de relatoria do ministro Luiz Fux. 

 

O recurso havia sido interposto pelo Município de São Paulo (SP) contra a Tim/SA, buscando a validação da Lei 

municipal 13.756/2004, referente à instalação de Estação Rádio Base (ERB), sistema utilizado para conectar 

telefones celulares à companhia telefônica. A norma também admite a atividade fiscalizatória do município sobre 

uso e ocupação do solo urbano em seu território. 

 

Ao analisar a controvérsia, o Plenário Virtual manteve seu entendimento de que a iniciativa para legislar sobre 

telecomunicações e radiodifusão é privativa da União (artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal). 

 

Precedentes 

 

Em seu voto, o ministro Luiz Fux citou diversos precedentes do STF em casos semelhantes, em especial a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3110, em que o Plenário invalidou a Lei 10.955/2001 do Estado de São 

Paulo, sobre instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. Segundo o relator, esse precedente 

também vem sendo aplicado em outros processos em que se discute especificamente a constitucionalidade da 

lei municipal sobre as ERBs. 

 

O ministro ainda salientou que o tema tem potencial impacto sobre outros casos, em razão da existência de mais 

de cinco mil municípios no país e da multiplicidade de recursos sobre essa matéria. Por isso, ressaltou a 

necessidade de reafirmar a jurisprudência da Corte. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: ”É inconstitucional a Lei 13.756/2004 do Município de São 

Paulo, por configurar invasão à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e 

radiodifusão (artigo 22, IV, da Constituição Federal)”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.876, de 07 de outubro de 2022 - Cria o Programa de Estágio na Rede Pública de 

Educação para estudantes de licenciatura de instituições estaduais de ensino superior, na forma que menciona. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0041009-68.2022.8.19.0000  

Relª. Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves De Oliveira  

j. 20.09.2022 e p. 21.09.2022 

 

Processual civil. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Sociedade anônima. Possibilidade. 

Entendimento do STJ. Ocultação de bens. Acionista com direito a voto e que integra Conselho de Administração. 

Agravo de instrumento. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Deferimento. Pretensão de 

reforma. Preenchimento dos requisitos da disregard doctrine. Prova documental dando conta de ocultação de 

bens. Não se trata de mera ausência de bens da devedora, mas sim de ocultação maliciosa de ativos. Agravante 

que não é mero acionista. Possui direito a voto e integra o Conselho de Administração. Decisão acertada. Em 

razão do julgamento do recurso, resta prejudicado o agravo interno. Recurso desprovido. Agravo interno 

prejudicado. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Grupo acusado de exploração de trabalho infantil no Leblon tem prisão em flagrante 

convertida em preventiva 
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Justiça decreta prisão preventiva de influenciador digital acusado de assédio a adolescente 

em banheiro de shopping na Zona Norte 

 

Fonte: TJERJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida lei do Maranhão que reduziu ICMS para cerveja à base de mandioca 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional norma do Estado do Maranhão que estabelecia 

alíquota reduzida (12%) do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para as operações com 

cervejas que contenham, no mínimo, 15% de fécula de mandioca em sua composição. Na sessão virtual 

encerrada em 30/9, o colegiado, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6152. 

 

A ação foi proposta pela Associação Brasileira de Bebidas (Abrabe) contra dispositivos da Lei estadual 

11.011/2019 que acrescentaram a regra à Lei estadual 7.799/2002. Entre outros argumentos, a entidade alegava 

que a norma estabelecia condições tributárias desiguais para contribuintes em situação equivalente. 

 

Impacto 

 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, verificou que a lei foi instruída sem a estimativa do seu impacto 

financeiro e orçamentário, como exige o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

Segundo Fachin, essa exigência deve ser observada para dar conformidade ao devido processo legislativo. 

 

Convênio 

 

Ele constatou, ainda, que não houve autorização em convênio celebrado no Conselho Nacional de Política 

Fazendária (Confaz) para concessão do benefício fiscal, exigência do artigo 155 da Constituição Federal. 

 

Seletividade 

 

O relator também avaliou que a norma maranhense acarreta desigualdade inconstitucional e desequilíbrio 

concorrencial, pois não aponta um critério de discriminação ao estabelecer a renúncia fiscal em razão da matéria-

prima, o que, a seu ver, parece ter um destinatário específico. 

 

Por fim, para Fachin, a lei também ofende o princípio da seletividade, que busca beneficiar as camadas menos 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128904948
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128904948


 

   
 

favorecidas da população, que têm parte mais significativa da renda comprometida com mercadorias e serviços 

essenciais. Em seu entendimento, porém, não parece ser o caso das cervejas com fécula de mandioca em sua 

composição. A seu ver, a medida visa fomentar a atividade econômica e a geração de emprego, “o que, 

entretanto, não guarda especificidade com a operação subsidiada". 

 

Ressalvas 

 

Os ministros Luís Roberto Barroso, Gilmar Mendes e Nunes Marques acompanharam o relator com ressalvas na 

fundamentação. Eles só acolheram a alegação de inconstitucionalidade referente à ofensa ao 113 do ADCT e à 

ausência de autorização em convênio pelo Confaz. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro admite acordo de não persecução penal em processo anterior ao Pacote Anticrime 

 

O ministro Ricardo Lewandowski entendeu que o acordo de não persecução penal (ANPP) pode ser 

implementado em processos iniciados antes da vigência do Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019). Na análise de 

um habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU), o relator aplicou entendimento da Segunda 

Turma da Corte que, ao apreciar caso semelhante relacionado à nova legislação, entendeu que a regra mais 

benéfica deve ser aplicada de forma retroativa, alcançando tanto investigações criminais quanto ações penais 

em curso. 

 

Acordo 

 

Inserido no Código de Processo Penal (CPP) pelo Pacote Anticrime, o Acordo de Não Persecução Penal é um 

instrumento consensual firmado entre o investigado, assistido por seu defensor, e o Ministério Público. As partes 

ajustam cláusulas negociais a serem cumpridas pelo acusado, que, ao final, terá sua punibilidade extinta. O 

acordo é cabível nos casos de crime sem violência ou grave ameaça, com pena mínima inferior a quatro anos, 

entre outras condições previstas no artigo 28-A do CPP. 

 

DPU 

 

O Habeas Corpus (HC) 206660 se voltou contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que concluiu que 

o acordo de não persecução penal só pode ser aplicado a fatos ocorridos antes do Pacote Anticrime desde que 

a denúncia não tenha sido recebida. 

 

No STF, a DPU alegava que os dois condenados representados por ela preenchem os requisitos para o acordo: 

os delitos têm pena mínima inferior a quatro anos, não há reincidência nem indícios de conduta criminal habitual 

e nenhum dos dois foi beneficiado por transação penal ou suspensão condicional do processo. Para a Defensoria, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495499&ori=1


 

   
 

como tem natureza jurídica mista (direito penal e processual penal) e é mais benéfica ao réu, a norma deve 

retroagir para alcançar os processos não transitados em julgado (sem decisão definitiva). 

 

Retroatividade 

 

Ao analisar a matéria, o ministro Ricardo Lewandowski citou precedente (HC 180421) em que a Segunda Turma 

analisou o parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal, também acrescido pelo Pacote Anticrime. O dispositivo 

alterou a natureza da ação penal do crime de estelionato de pública incondicionada para pública condicionada à 

representação, ou seja, tornou necessária a manifestação da vítima para o prosseguimento de acusação. Nesse 

julgamento, o colegiado entendeu que se trata de norma penal mais favorável ao réu e, nos termos do artigo 5º, 

inciso XL, da Constituição Federal, deve ser aplicada de forma retroativa. 

 

Com base nesse julgado e em atual doutrina do processo penal, o ministro entendeu que o ANPP é aplicável 

também aos processos iniciados antes do Pacote Anticrime, desde que ainda não transitado em julgado e mesmo 

que não haja a confissão do réu até o momento de sua proposição. 

 

Leia a notícia no site 
 

Ministro Nunes Marques suspende eleição na Câmara Municipal de Salvador (BA) 
 

O ministro Nunes Marques suspendeu os efeitos da eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador 

(BA) realizada em 29 de março de 2022, relativa ao biênio 2023-2024, e determinou a efetivação de novo pleito. 

 

A liminar, deferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 959, segue a jurisprudência 

do STF de admitir apenas uma recondução sucessiva para o mesmo cargo na Mesa Diretora, dentro da mesma 

legislatura ou não. 

 

Simetria 

 

Na ação, o partido União Brasil sustenta que tanto a Lei Orgânica do Município quanto o Regimento Interno da 

Câmara Municipal autorizam a recondução de membros da Mesa na mesma ou em diferente legislatura, 

contrariando o entendimento do STF. Segundo o partido, deve-se aplicar às câmaras de vereadores, por simetria, 

a previsão do artigo 57, parágrafo 4º da Constituição Federal, que veda a reeleição de membros das Mesas do 

Congresso Nacional dentro da mesma legislatura. 

 

Jurisprudência 

 

Ao deferir a liminar, o relator ressaltou que o Tribunal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6524, 

assentou, com base nos princípios democrático e republicano, a necessidade de limitar as reeleições sucessivas, 

inclusive na esfera dos estados e do Distrito Federal. “Se o presidente da República pode ser reeleito uma única 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D495483%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cce1da755589d413117f508daa90b85f7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638008164224023046%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=IrNw2AJhns0ASqj5FKkSB8bkdPYaM12cNhPKsnc9xoA%3D&reserved=0


 

   
 

vez, por simetria e dever de integridade, esse mesmo limite deve ser aplicado em relação aos órgãos diretivos 

das Casas Legislativas”, frisou. 

 

De acordo com o relator, esses princípios são normas nucleares do Estado de Direito e, portanto, de observância 

obrigatória por todos os entes da federação. Admitir o contrário implica esquecer esses valores, que impõem, 

entre outros pontos, a alternância de poder. 

 

Caso concreto 

 

No caso concreto, segundo o ministro, a redação dos dispositivos das normas questionadas não restringe a 

reeleição sucessiva para o mesmo cargo, em ofensa ao entendimento do STF. 

 

O relator destacou, ainda, que a antecipação da eleição para o biênio 2023-2024, ocorrida em 29/3, não viola, 

por si só, preceitos fundamentais. Contudo, sinaliza burla à aplicação do entendimento do STF, pois ocorreu já 

com o conhecimento das balizas estabelecidas no julgamento da ADI 6524, considerado marco temporal para a 

observância da matéria pelos demais entes federados. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga por mais 90 dias inquérito das milícias digitais 

 

O inquérito apura suposta organização criminosa cujo objetivo é atentar contra a democracia e contra o Estado de 

Direito. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Seguradora deve indenizar por sinistro ocorrido na vigência de liminar que prorrogou o 

contrato 

 

A Terceira Turma decidiu que uma seguradora deverá indenizar a beneficiária por sinistro que ocorreu durante o 

efeito de decisão judicial provisória que prorrogava a vigência do contrato de seguro de vida em grupo, a qual foi 

posteriormente revogada. Para o colegiado, os efeitos retroativos da revogação da liminar deveriam ter atingido 
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todas as partes, de modo a evitar que uma tivesse vantagem sobre a outra, mas não foi isso o que se verificou 

no caso. 

 

A beneficiária da apólice de seguro de vida ajuizou ação com o objetivo de receber indenização após o 

falecimento da segurada, sua mãe. Ela explicou que, embora a apólice tenha sido rescindida unilateralmente pela 

seguradora, a vigência contratual foi prorrogada por decisão judicial provisória, e os valores referentes ao prêmio 

continuaram a ser pagos mensalmente. 

 

O juiz, entendendo que o sinistro ocorreu durante a vigência do contrato – ainda que precária –, julgou o pedido 

procedente e condenou a ré a pagar a indenização. O Tribunal de Justiça de São Paulo, porém, reformou a 

decisão, sob o fundamento de que os efeitos da liminar não mais subsistiriam, aplicando, por analogia, a Súmula 

405 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Pagamento das mensalidades foi ininterrupto na vigência da liminar 

 

No recurso, a beneficiária alegou que a seguradora cobrou e recebeu os valores do prêmio todos os meses, de 

maneira ininterrupta, desde o dia da contratação até a morte da segurada. 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, afirmou que a discussão sobre a possibilidade de rescisão unilateral 

do contrato por parte da seguradora foi travada em outra ação judicial. O caso em julgamento – acrescentou – 

diz respeito aos efeitos da decisão provisória proferida naquele processo. 

 

O ministro observou que as obrigações mantidas durante a vigência de tutela antecipada não podem ter caráter 

definitivo, e os eventuais benefícios recebidos não devem ser incorporados definitivamente ao patrimônio das 

partes. 

 

"Efetivamente, quanto ao deferimento de tutelas de urgência, cabe assinalar que esses provimentos judiciais 

possuem natureza precária, de modo que, cassada a decisão, os efeitos retroagem, desconstituindo a situação 

conferida de forma provisória", disse o relator. 

 

Revogação da decisão provisória deve recolocar as partes no estado inicial 

 

Cueva destacou que, após a revogação da liminar, não houve o retorno das partes ao estado em que se 

encontravam no momento da rescisão contratual pela seguradora. 

 

Para o relator, já que os valores dos prêmios foram recolhidos por mais de dez anos e incorporados ao patrimônio 

da seguradora, sem a devida restituição após a cassação da liminar, as obrigações decorrentes da apólice devem 

ser cumpridas, sob pena de enriquecimento sem causa da companhia. 

 



 

   
 

"Como a quantia não foi devolvida após a revogação da decisão provisória, a seguradora assumiu o risco de 

aperfeiçoamento do contrato, ou seja, considerou válida a vigência da apólice", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz da falência pode autorizar modalidade alternativa de venda de ativo após rejeição de 

proposta pelos credores 

 

Para a Quarta Turma, se a assembleia geral de credores rejeitar a proposta de alienação de ativo, o juiz da 

falência poderá, após ouvir o administrador judicial e o comitê de credores, autorizar uma modalidade alternativa 

para a venda do bem – caso exista, nos termos do artigo 145, parágrafo 3º, da Lei 11.101/2005 (com a redação 

anterior à Lei 14.112/2020). 

 

Com a fixação desse entendimento, o colegiado reformou acórdão do tribunal de origem que, em razão da 

rejeição da proposta pela assembleia de credores, considerou que o juiz não poderia ter autorizado proposta 

alternativa para a venda de um lote de ações no âmbito de processo de falência. 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, apontou ser necessário, no caso dos autos, analisar as 

disposições da Lei 11.101/2005 sem as alterações trazidas pela Lei 14.112/2020, tendo em vista que a publicação 

das decisões nas instâncias de origem ocorreu antes da atualização da legislação que disciplina a recuperação 

judicial e a falência de sociedades empresárias. 

 

Modalidades ordinárias são previstas pelo artigo 142 da Lei 11.101/2005 

 

Segundo ministro, a alienação de bens da massa falida deve ocorrer por uma das modalidades previstas no artigo 

142 da Lei 11.101/2005: leilão, por lances orais; propostas fechadas; e pregão. 

 

"Observa-se que as modalidades ordinárias de alienação do ativo, por sua própria natureza, proporcionam 

competitividade de propostas entre os interessados, de forma a obter o melhor preço na alienação dos bens e, 

consequentemente, realizar negócios jurídicos mais benéficos à massa falida, além de reduzir a possibilidade de 

fraudes e conluios", anotou o relator. 

 

Apesar de considerar que a transparência e a concorrência teriam mais garantia com a adoção de uma das 

modalidades ordinárias, Antonio Carlos Ferreira entendeu que, em alguns casos, pode ser necessário flexibilizar 

o procedimento, como forma de possibilitar a alienação do bem. 

 

Por esse motivo, o relator apontou que os artigos 144 e 145 da Lei 11.101/2005 preveem a possibilidade de 

adoção excepcional de modalidade de alienação diversa daquelas estabelecidas no artigo 142, desde que 

existam razões justificadas para afastar a incidência de uma das modalidades ordinárias. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/10102022-Seguradora-deve-indenizar-por-sinistro-ocorrido-na-vigencia-de-liminar-que-prorrogou-o-contrato.aspx


 

   
 

Juiz agiu em conformidade com o artigo 145 da Lei de Falência 

 

Segundo o ministro, é atribuição da assembleia geral de credores optar por modalidade alternativa de realização 

do ativo, sendo de competência do juiz a convocação da assembleia. 

 

"Encaminhada à assembleia geral de credores a análise da modalidade alternativa de alienação do ativo, desde 

que aprovada por dois terços dos credores presentes na assembleia (artigo 46 da Lei de Falência), será 

homologada pelo juiz, que somente examinará a proposta sob o prisma da legalidade, nos termos do artigo 

145, caput", afirmou. 

 

No caso dos autos, Antonio Carlos Ferreira comentou que não houve aprovação de modalidade alternativa pela 

assembleia, sendo que, dos 15 credores presentes, nove rejeitaram a proposta, enquanto seis se abstiveram de 

votar. 

 

Em razão desse quadro, o juiz da falência, após pareceres favoráveis do Ministério Público e do administrador 

judicial, autorizou o administrador a firmar o acordo oferecido à massa falida. Para o relator, o juiz, nessa hipótese, 

agiu em conformidade com a regra prevista pelo artigo 145, parágrafo 3º, da Lei 11.101/2005. 

 

"De fato, se a intenção normativa fosse condicionar a decisão do juiz ao resultado da assembleia geral, o comando 

do parágrafo terceiro deveria ser explícito nesse sentido. A contrario sensu, não existindo proibição legal de o 

magistrado adotar modalidade alternativa excluída pelo colegiado de credores – em verdade, há norma expressa 

autorizando-o a decidir –, a melhor interpretação é aquela que lhe confere essa prerrogativa", definiu o relator. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial e determinar novo julgamento do caso pelo tribunal de origem, o ministro 

ressaltou que, com as alterações introduzidas pela Lei 14.112/2020, a possibilidade de o juiz decidir por 

modalidade alternativa de venda do ativo foi incluída no artigo 142, inciso V, e no parágrafo 3-B, inciso III, do 

mesmo artigo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ e OAB debatem metas nacionais do Judiciário em reunião colaborativa 

 

Inscritos no CadÚnico também devem ter acesso à tarifa social de energia 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/10102022-Juiz-da-falencia-pode-autorizar-modalidade-alternativa-de-venda-de-ativo-apos-rejeicao-de-proposta-pelos-credores.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-oab-debatem-metas-nacionais-do-judiciario-em-reuniao-colaborativa/
https://www.cnj.jus.br/inscritos-no-cadunico-tambem-devem-ter-acesso-a-tarifa-social-de-energia/
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